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Resumo 

Este estudo investigou os sentidos atribuídos por adultos às experiências sexuais, 

violentas e não violentas, vividas na infância. Fundamentado na compreensão da 

sexualidade como dimensão constitutiva do desenvolvimento humano, o trabalho 

problematiza o silenciamento social que associa a infância à assexualidade. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, realizada com 11 participantes adultos de 

cidades interioranas de Goiás e Mato Grosso do Sul, por meio de entrevistas 

abertas analisadas à luz da perspectiva bakhtiniana. Os resultados indicam 

predominância de experiências não violentas, relacionadas à curiosidade, à 

ludicidade e à descoberta do corpo entre pares, vividas, em geral, de forma 

clandestina. Entretanto, também emergiram relatos de abuso sexual, 
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majoritariamente no contexto intrafamiliar, associados a sofrimento psíquico e 

efeitos traumáticos duradouros. Conclui-se que o silenciamento da sexualidade 

infantil contribui para a vulnerabilidade das crianças, reforçando a necessidade 

de espaços de escuta, mediação adulta e educação sexual que promovam proteção 

e desenvolvimento saudável. 

Palavras-chave: Sexualidade; Infância; Violência Sexual; Direitos Sexuais; 

Narrativas de Vida. 

 

Abstract 

This study investigated the meanings attributed by adults to sexual experiences, 

both violent and non-violent, lived during childhood. Grounded in the 

understanding of sexuality as a constitutive dimension of human development, the 

study problematizes the social silencing that associates childhood with asexuality. 

This is a qualitative research conducted with 11 adult participants from small 

towns in the states of Goiás and Mato Grosso do Sul, using open interviews 

analyzed from a Bakhtinian perspective. The results indicate a predominance of 

non-violent experiences, related to curiosity, playfulness, and the discovery of the 

body among peers, generally experienced in a clandestine manner. However, 

reports of sexual abuse also emerged, mostly within the intrafamilial context, 

associated with psychological suffering and long-term traumatic effects. It is 

concluded that the silencing of childhood sexuality contributes to children’s 

vulnerability, highlighting the need for spaces of listening, adult mediation, and 

sexual education that promote protection and healthy development. 

Keywords: Sexuality; Childhood; Sexual Violence; Sexual Rights; Life 

Narratives. 

 

Resumen 

Este estudio investigó los sentidos atribuidos por adultos a las experiencias 

sexuales, violentas y no violentas, vividas en la infancia. Basado en la 

comprensión de la sexualidad como una dimensión constitutiva del desarrollo 

humano, el trabajo problematiza el silenciamiento social que asocia la infancia 

con la asexualidad. Se trata de una investigación cualitativa realizada con 11 

participantes adultos de ciudades del interior de los estados de Goiás y Mato 

Grosso do Sul, mediante entrevistas abiertas analizadas desde una perspectiva 

bakhtiniana. Los resultados indican un predominio de experiencias no violentas, 

relacionadas con la curiosidad, la ludicidad y el descubrimiento del cuerpo entre 

pares, generalmente vividas de forma clandestina. Sin embargo, también 

surgieron relatos de abuso sexual, principalmente en el contexto intrafamiliar, 

asociados al sufrimiento psíquico y a efectos traumáticos a largo plazo. Se 

concluye que el silenciamiento de la sexualidad infantil contribuye a la 

vulnerabilidad de los niños, lo que refuerza la necesidad de espacios de escucha, 
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mediación adulta y educación sexual que promuevan la protección y un desarrollo 

saludable. 

Palabras clave: Sexualidad; Infancia; Violencia Sexual; Derechos Sexuales; 

Narrativas De Vida. 

 

INTRODUÇÃO 

Este estudo tem como objetivo investigar os sentidos construídos por 

adultos acerca das experiências sexuais, violentas e não violentas, vividas em 

suas infâncias. Parte-se do entendimento de que a sexualidade constitui uma 

dimensão inerente ao desenvolvimento humano, presente desde os primeiros 

anos de vida e atravessada por aspectos históricos, sociais e culturais (Corrêa; 

Alves & Januzzi, 2006). 

Historicamente, a concepção de infância sofreu transformações 

significativas. A partir da modernidade, especialmente sob influência de 

movimentos religiosos e morais intensificados desde o século XVI, 

consolidou-se a ideia da criança como um ser puro e inocente, que deveria ser 

protegida de temas considerados próprios da vida adulta, como a sexualidade. 

Essa perspectiva contribuiu para a construção de uma representação social 

que nega ou invisibiliza a sexualidade infantil, compreendendo a criança como 

assexuada e posicionando qualquer manifestação nesse campo como 

inadequada ou perigosa (Carvalho et al., 2012). 

Tal compreensão está fortemente associada à redução da sexualidade à 

genitalidade, isto é, à ideia de que ela se restringe ao ato sexual e à reprodução. 

No entanto, autores da área destacam que a sexualidade envolve dimensões 

mais amplas, incluindo afetos, curiosidades, descobertas corporais, interações 

e formas de expressão simbólica, presentes desde a infância (Corrêa; Alves & 

Januzzi, 2006). Nesse sentido, é possível afirmar que crianças vivenciam a 

sexualidade de maneira distinta da dos adultos, principalmente por meio de 

experiências lúdicas e exploratórias, relacionadas ao conhecimento de si e do 

outro. 

No cotidiano, essas experiências não violentas costumam ocorrer entre 

pares de semelhante estágio de desenvolvimento, sendo mediadas pela 
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curiosidade e pelo brincar. Entretanto, quando há interação entre sujeitos em 

estágios psicossexuais distintos, especialmente envolvendo assimetrias de 

idade e poder, essas experiências configuram-se como violentas, 

caracterizando o abuso sexual infantil. Nesses casos, a relação desigual 

permite que o agressor imponha práticas que visam sua própria satisfação, 

desconsiderando os limites da criança (Baptista et al., 2008; Serafim et al., 

2011; Santos & Dell’Aglio, 2010). 

O abuso sexual infantil constitui um grave problema de saúde pública, 

com impactos significativos no desenvolvimento físico e psicológico das 

vítimas, podendo gerar consequências a curto, médio e longo prazo. É 

importante destacar que tais práticas não se restringem à penetração, 

incluindo também atos sem contato físico direto, como exibicionismo, 

voyeurismo e produção de conteúdos de cunho sexual (Santos & Dell’Aglio, 

2010). Além disso, observa-se que muitas dessas experiências permanecem 

silenciadas, seja por medo, vergonha, culpa ou pela dificuldade da criança em 

compreender o ocorrido, especialmente quando envolve figuras de vínculo 

afetivo. 

O silenciamento da sexualidade infantil, sustentado por discursos 

moralizantes e por uma lógica adultocêntrica, contribui para a manutenção 

desse cenário. Ao evitar o diálogo sobre o tema, limita-se o desenvolvimento 

de repertórios que possibilitem à criança compreender, nomear e se proteger 

diante de situações de risco. Assim, o discurso de proteção, quando baseado na 

negação da sexualidade, pode paradoxalmente aumentar a vulnerabilidade 

infantil (Carvalho et al., 2012; Habigzang et al., 2005; Pfeiffer & Salvagni, 

2005; Viodres Inoue & Ristum, 2008). 

Além disso, ao afastar a sexualidade da infância, nega-se às crianças o 

acesso a seus direitos sexuais, compreendidos como parte integrante dos 

direitos humanos. Tal negação impede que elas possam elaborar suas 

experiências de forma saudável e segura, restringindo a possibilidade de 

expressão, escuta e construção de sentidos acerca de suas vivências (Carvalho 

et al., 2012). 

Diante desse cenário, torna-se fundamental compreender como essas 

experiências são significadas ao longo da vida. Assim, este estudo buscou 
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investigar os sentidos atribuídos por adultos às experiências sexuais, violentas 

e não violentas, vividas na infância. 

METODOLOGIA 

O presente estudo fundamenta-se em um referencial teórico 

interdisciplinar que articula contribuições dos estudos sobre sexualidade, 

infância e linguagem. A pesquisa apoia-se na perspectiva discursiva de 

Bakhtin, que compreende a linguagem como prática social, dialógica e 

histórica, na qual os sentidos são produzidos nas condições concretas de 

enunciação (Bakhtin, 1988; Bakhtin, 2003). Por fim, incorpora-se a noção de 

memória como construção dinâmica e processual, entendida não como 

reprodução fiel do passado, mas como ressignificação contínua das 

experiências vividas (Benjamin, 1994/1940). Esse conjunto teórico orienta a 

análise e a interpretação dos dados, possibilitando a compreensão das 

narrativas dos participantes em sua complexidade e historicidade. 

Este trabalho consiste em uma pesquisa de campo qualitativa. A 

investigação foi realizada por um grupo de sete pesquisadores (cinco 

acadêmicos do curso de Psicologia e um psicólogo voluntário) e pela 

coordenadora (primeira autora desse texto). Foram utilizados como método 

entrevistas abertas em formato de conversa, ocorridas prioritariamente no 

formato on-line devido à pandemia da COVID-19, e gravadas para posterior 

transcrição (cada encontro durou em média uma hora). A pesquisa foi 

realizada com 11 participantes, adultos, moradores de cidades de pequeno 

porte dos estados de Goiás e Mato Grosso do Sul
1
.  

Após o início das divulgações, fomos procurados por 14 participantes, 

dos quais selecionamos 11 (o critério de exclusão foi o fato do sujeito não ter 

memórias de experiências sexuais ocorridas na infância e o de inclusão foi o de 

ter tais vivências em sua biografia)
2
. Para a seleção, cada participante 

respondeu a um questionário que nos auxiliou a organizar os seguintes dados 

2
 Consideramos infância a delimitação etária marcada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) de 12 anos incompletos. 

1
 Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob o número CAAE: 

25886819.8.0000.8155. 
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sobre o perfil dos participantes (constantes na Tabela 1). Na Tabela 2 constam 

os dados dos participantes que aparecem neste artigo, bem como a 

caracterização do seu perfil. 

Tabela 1. Perfil dos participantes  

Nº de participantes 
7 mulheres 
4 homens 

Orientação sexual 
7 heterossexuais 
3 homossexuais 
1 bissexual 

Autodeclaração étnico-racial 
4 brancos 
6 pardos 
1 negro 

Nível socioeconômico 

1 pertencente à classe A  
(mais de 15 salários-mínimos mensais) 
3 pertencentes à classe B  
(de 5 a 15 salários-mínimos mensais) 
2 pertencentes à classe C 
(3 a 5 salários-mínimos mensais) 
2 pertencentes à classe D  
(1 a 3 salários-mínimos mensais) 
1 pertencente à classe E  
(até 1 salário-mínimo mensal) 
2 não declararam 

Formação acadêmica 
6 com Ensino Superior incompleto 
5 com Ensino Superior completo 

Nota. Dados da pesquisa. 
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Tabela 2. Dados dos participantes  

Nome fictício Idade Gênero 
Orientação 

sexual 
Nível  

socioeconômico 
Autodeclaração 

étnico-racial 
Formação 
acadêmica 

Brenda3 22 Mulher Hétero Classe C Parda 3º grau completo 

Enauro 35 Homem Homo Classe C Branco 
Pós-graduação 
stricto-sensu 

Ina 39 Mulher Hétero Classe D Parda  3º grau incompleto 
Isabela 36 Mulher Hétero Classe A Negra 3º grau incompleto 

Jade 34 
Homem e 
 Mulher 

Homo Classe D Negra 3º grau incompleto 

Leonardo 18 Homem Bi  Classe E Branco  3º grau incompleto 
Luíza 32 Mulher Hétero Classe C Branca 3º grau completo 

Nota. Dados da pesquisa. 
 

A entrevista aberta se dá de maneira livre, em que o entrevistador tem 

autonomia para formular perguntas, levando em conta as especificidades de 

cada história, dessa maneira, configurando-se através das variáveis únicas dos 

entrevistados. Bosi (2003) crê que esse tipo de entrevista deve ocorrer de 

forma natural, como em uma conversa. Ainda de acordo com a autora, o ato de 

rememoração que é instigado durante a fala opera como um ato de criação, 

que se concretiza na tensão entre o vivido e o contado sobre o vivido. 

Sendo assim, construímos nossas entrevistas-conversas, espaço em que 

quem pergunta tem ampla liberdade para formular as indagações, visto que 

cada caso específico requer uma flexibilização necessária. Não obstante, alguns 

pontos orientaram os diálogos:  

a.​ Experiências sexuais na infância (violentas e/ou não violentas); 

b.​ Afetos envolvidos nas narrativas das experiências sexuais;  

c.​ Modos como os adultos (não) participaram desses momentos;  

d.​ Estratégias criadas para poder dialogar com as questões referentes à 

sexualidade na infância;  

e.​ Marcas que as experiências sexuais vividas na infância deixaram no 

presente. 

3
 Os nomes utilizados são fictícios e foram criados, em sua maioria, pelos próprios participantes. 

Apenas dois participantes optaram por utilizar os nomes próprios. 
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Optamos pelo caminho das memórias especialmente por se tratar de 

ouvir um público adulto e, devido à distância temporal, poder compreender os 

impactos dessas experiências ao longo da vida do sujeito. Por memória, 

compreendemos, com Benjamin (1994/1940), que se trata de um tempo vivo, 

que se infiltra no agora, alterando o presente e encaminhando novos futuros. 

Assim, o passado é movente, isto é, ao ser revisitado, ganha novas roupagens e 

produz outros sentidos diante do olhar daquele que recorda. Obviamente, 

nessa concepção de passado, o que importa não é especificamente o que 

aconteceu, mas como isso ficou marcado na experiência de quem viveu. As 

memórias, nessa acepção, são reconstruções, visto que a verdade sobre o 

passado, em si, não existe, mas sim aquilo que foi internalizado e narrado por 

cada sujeito. 

Foram criadas algumas estratégias de divulgação da pesquisa para o 

recrutamento de participantes, pois se trata de um tema que pode, para 

alguns, ser atravessado por pudor ou receio. Tal divulgação ocorreu 

integralmente no formato online devido à pandemia. Os integrantes da 

pesquisa ficaram encarregados de anunciar a chamada em grupos do 

WhatsApp, Facebook e Instagram, bem como em seus círculos sociais. E foi 

por meio desses meios de comunicação que recrutamos os 11 selecionados, 

outrora mencionados.  

Posteriormente à realização das entrevistas, os pesquisadores 

realizaram um diário de campo, ou seja, um registro livre de alguma situação 

que os tenha mobilizado e de percepções gerais acerca daquilo que foi ouvido. 

Nesse registro levaram ainda em consideração os afetos vividos por cada 

entrevistador durante o trabalho, bem como os possíveis desencontros, 

facilidades e dificuldades para a realização da conversa (Bakhtin, 1988, 2003).  

As entrevistas, em sua maioria, foram realizadas por meio de áudio e 

vídeo, por meio das plataformas Zoom, Meet e WhatsApp Vídeo. Por se tratar 

de pesquisa com seres humanos, os participantes receberam informações 

sobre a investigação e aderiram de forma espontânea, livre e gratuita. 

Assinaram ainda um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

que lhes deu liberdade para desistir da investigação a qualquer momento, 
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instrumento que garantiu o sigilo das informações dos participantes (a 

pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da Plataforma Brasil). Os 

participantes que relataram ter tido experiências abusivas na infância já 

faziam terapia antes da pesquisa e não manifestaram interesse em receber 

algum tipo de acolhimento mais específico. Somente uma participante 

informou não ter suporte psicológico, mas declinou da oferta de apoio nesse 

sentido.  

Após as entrevistas, procedeu-se à transcrição das mesmas, de modo a 

possibilitar uma análise qualitativa. Dessa leitura, surgiram as seguintes 

categorias de análise: contexto das experiências; práticas e táticas utilizadas 

pelos participantes; parcerias, idades, gêneros e classes sociais; e como os 

adultos ao redor da criança influenciaram ou não as práticas narradas.  

Após a conclusão da etapa das entrevistas-conversas, passamos à 

transcrição, de modo a possibilitar uma análise discursiva, tendo como suporte 

teórico-metodológico os conceitos bakhtinianos. Em linhas gerais, de acordo 

com Bakhtin (1988), toda enunciação pressupõe um tema que diz respeito ao 

sentido concreto e cambiável que se dá em determinadas condições históricas. 

Os sentidos podem mudar dependendo do contexto, estando, com isso, 

imersos em condições concretas de dizibilidade, o que os torna irrepetíveis. 

Portanto, os sentidos não existem divagando em um espaço etéreo. Para que 

surjam, é preciso estruturas linguísticas que os ancorem, o que Bakhtin 

denominou de significado. A significação se refere a estruturas abstratas que 

se repetem na língua e que dão sustentação ao sentido. Ambos, tema e 

significação, criam a possibilidade da enunciação e não podem ser vistos como 

opostos ou independentes, pois se sustentam mutuamente.  

No que se refere à questão do sentido, Bakhtin (1988) considera que o 

enunciado (ponto de encontro entre a significação e o tema) é plural e 

heterogêneo em sua constituição, pois possui memória e projeção. Deste 

modo, o enunciado não nasce nem permanece numa cápsula fechada e isolada, 

pois está irremediavelmente atravessado por produções discursivas do 

passado, do presente e do futuro. É por isso que o autor afirma que todo 

discurso é dialógico, polifônico. Logo, os sentidos nascerão a partir das 

condições concretas de enunciação (quem fala, pra quem, onde fala, em que 
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momento fala, por que fala) e sempre se renovarão. 

Este trabalho conta com um referencial teórico que nos auxilia a 

entender não só a importância da pesquisa, mas também como a sexualidade 

está presente na vida da criança. É importante mencionar, ainda, que, neste 

contexto, optamos por trazer os autores entremeados às falas dos participantes 

na discussão dos dados, de modo a compreender como teoria e prática se 

enlaçam.  

Práticas e táticas: sexualidade infantil em questão  

Segundo Xavier Filha (2016), a sexualidade infantil é confundida com as 

práticas sexuais dos adultos. Cria-se um imaginário de que, quando a criança 

entra em contato com a sexualidade, pode sofrer uma adultização precoce. Ou 

seja, ela seria influenciada pelo seu meio a gostar mais de sexo e a ser mais 

suscetível a abusos sexuais. Contudo, a realidade nos mostra que, embora a 

criança seja um ser sexuado, a expressão dessa sexualidade difere da 

genitalização do adulto. Por meio das entrevistas, é possível visualizar essa 

sexualidade por meio de descobertas, brincadeiras e curiosidades. Seguem 

algumas falas que nos apresentam essa dimensão: 

 

Enauro (35 anos, branco, homossexual): Nós brincávamos em garimpos, 

cerrado, construções de casas, escolas abandonadas, fazendas, rios e lagoas. A 

gente era muito livre, e quando os meninos se reuniam, rolava algumas 

besteirinhas – conversas e atos concretos. Às vezes tomávamos banho no rio, 

sem roupa, ficávamos comparando os tamanhos dos pênis, conversando sobre 

coisas eróticas, olhávamos revistas pornográficas, na época tinham tantas. 

(...) 

Tatiana (22 anos, parda, heterossexual): Brincávamos de ir no quarto ao lado 

da sala e sair na sala com uma toalha e os outros tinham que adivinhar se 

tínhamos tirado a roupa ou não (...). Fingíamos nos beijar (colocávamos a 

mão no meio das bocas) e às vezes simulávamos sexo, apesar de achar que 

sexo era um ficar em cima do outro se mexendo, nessas brincadeiras vivíamos 

um amor proibido, romance escondido. 

 

É perceptível que as práticas sexuais na infância são permeadas por um 
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discurso moralista e de proibição. A culpa por esses desejos, ideias e práticas 

sexuais acontece também em função da religião, que relaciona tais atos e 

experiências a algo pecaminoso. Isso pode ser visualizado por meio das frases: 

“a criança não tem malícia”, “criança é um ser puro”, o que coloca a 

sexualidade como algo sujo e impuro. Como resultado, há a tentativa de 

preservá-la e de dominar os corpos infantis, impedindo que a criança seja 

criativa e ativa, sabendo dialogar com o mundo, com seu corpo e com sua 

sexualidade (Carvalho et al., 2012; Xavier Filha, 2016). 

Diante disso, é possível perceber que as crianças criam estratégias e/ou 

táticas para vivenciar e expressar a sexualidade, o que ocorre, em grande parte, 

de forma escondida dos adultos. Nota-se nas seguintes falas: 

 

Brenda (22 anos, parda, heterossexual): Quando minha mãe saía, por exemplo, 

quando ela ia na casa dos vizinhos, porque nessa rua os vizinhos eram muito 

de ir na casa do outro, ficar muito tempo. Tinha um casal mais de idade que 

tinham filhos mais velhos, então acaba que as crianças iam pra lá mesmo era 

pra brincar. Mas só que os pais dessas crianças iam pra lá tomar café, ficar 

muito tempo. E aí nesses tempos assim que a gente brincava. 

 

Na situação descrita, as crianças mostraram saber que tal brincadeira 

não era aceita pelos adultos, mesmo assim a realizavam. Isso nos demonstra 

que, mesmo com todo esse discurso que visa silenciar e ocultar a sexualidade, 

ela ainda se faz presente. Ou seja:  

 

Apesar de se redobrarem as formas de vigilância e de contenção, isto não 

impede que a criança tenha interesses, desejos de saber, curiosidades, formas de 

resistência (...) A vigilância sobre os corpos infantis é uma prática recorrente. 

Pouco se dialoga sobre corpo, prazer, desprazer, medos e dúvidas com as 

crianças. Não se fala, ou pouco se fala. Mesmo com o silêncio, a educação sexual 

se processa com o aprendizado, com o medo dela, com sua transformação em 

segredo, em culpa e vergonha (Xavier Filha, 2016, p. 89). 

 

Abaixo seguem mais algumas estratégias narradas pelos participantes 

para exercer sua sexualidade: 
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Enauro (35 anos, branco, homosssexual): A família ia se organizar para 

dormir à noite, geralmente colocava os meninos juntos dos meninos, e as 

meninas junto das meninas. Os adultos dormiam com seus respectivos 

(marido, esposa). Durante as noites, (...), rolava trocas de carícias. Eu era 

mais pra frente, pegava nas pernas deles, até a mão chegar no lugar mais 

excitante (...). Era algo meio superficial, ou seja, não passava dessa troca de 

carícias, mas era tão gostoso. 

(...) 

Ina (39 anos, parda, heterossexual): Mas assim, ninguém podia saber, era só 

coisa nossa, a gente ia para o aniversário tudo como amigo, mas nós 

estávamos namorando (...). Me lembro que nós botávamos um showzinho 

para não parecer que tinha ninguém mais lá, mas era só pra conversar porque 

meu tio não queria que ela namorasse, mas nada da parte sexual mesmo, era 

só um namorinho, dar beijinho e aqueles amassinhos, era muito engraçado e 

eu ficava com medo do meu tio pegar nós fazendo essas artes (risos). 

 

Sabemos que a criança já nasce atravessada pelas fantasias dos pais, 

além da idealização social que ocorre quando se anuncia a chegada de uma 

nova vida. Nada disso ocorre por acaso, visto que os adultos se sentem no 

papel de resguardo e proteção infantil. Junto a essa preservação, há também o 

distanciamento de questões sexuais em prol da suposta preservação da 

inocência infantil: “Nessa lógica, a criança só é inocente porque está afastada 

do sexo, experiência possível e permitida apenas para a vida adulta” (Carvalho 

et al., 2012, p. 71). De acordo com Yano e Ribeiro (2011, p.1316) “privar uma 

criança do exercício de sua sexualidade e do acesso à informação é violar um 

direito necessário ao seu desenvolvimento”. 

Sobre isso, embora a ideia de proteção sexual seja bastante divulgada e 

compartilhada, deixa-se de lado o fato de que os direitos sexuais vão além da 

ideia de combate à violência sexual. Carvalho et al. (2012) pontuam que 

quando a questão dos direitos sexuais fica presa a essa ideia, "perde-se a 

dimensão do que deve ser afirmado, dos sentidos e desdobramentos que 

oxigenam o encontro sexual, das tensões e negociações entre corpos e trocas 

subjetivas" (p. 74). 
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Dentre outras consequências, o silenciamento de questões ligadas à 

sexualidade, que, em tese, visa justamente manter a inocência da criança e 

protegê-la do contato com a sexualidade, abre espaço para a criação de 

crianças desinformadas e alheias ao abuso infantil. Esse ambiente precário 

impede o desenvolvimento saudável e seguro de sua sexualidade e a sujeita a 

situações de risco. 

É importante salientar que, ao discorrer sobre os direitos sexuais de 

crianças, isso não significa incitar nem ser conivente com as práticas sexuais 

nessa faixa etária, mas sim com o direito das crianças de falarem sobre suas 

experiências (Carvalho et al., 2012). Vimos que mesmo sob repressão, esses 

participantes viveram a expressão de sua sexualidade às escondidas. O que 

teria acontecido se os adultos tivessem dado suporte a essas crianças, 

ajudando-as a entender os significados e os limites dessas brincadeiras? 

Carvalho et al. (2012) afirmam a importância de haver um adulto para mediar 

essas situações, polemizando e problematizando criticamente o que surgir. 

Assim, a autonomia é garantida, mesmo sob tutela, evitando violações. 
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Experiências violentas e não violentas: algumas reflexões 

Na análise das entrevistas, verificamos uma predominância de 

experiências não violentas vividas pelos participantes. Isto é, nas narrativas 

despontaram vivências prazerosas e sem culpa no âmbito da descoberta do 

corpo e da sexualidade, tal como aparece na seguinte fala: 

 

Entrevistador(a): Você entende que essas experiências foram violentas ou não 

violentas? Nesse sentido, quais os afetos foram vividos por você nessas 

situações?  

Enauro (35 anos, branco, homossexual): Entendo que todas as experiências que 

tive não foram violentas. Até porque acredito que a maioria delas, uns 90%, 

foram provocadas por eu mesmo (risos). (...). Julgo ter sido totalmente de livre 

e espontânea vontade (...). Tinha uma sexualidade aflorada na infância. 

Adorava dormir encostado nos primos (...). 

 

Em contraponto, uma das entrevistadas expõe uma experiência violenta 

sofrida durante sua infância no contexto familiar (com um tio), 

considerando-a traumática, pois provocou dor, medo e insegurança. Portanto, 

nos casos em que as práticas são abusivas, o violentador usa, na maioria das 

vezes, da imaturidade e insegurança da criança para impor essas ações 

(Pfeiffer & Salvagni, 2005). Vejamos o que ela nos conta: 

 

Jade (33 anos, negra, travesti): Eu não entendia nada, sabe (...). Eu não 

entendia, eu era criança. 

Entrevistador(a): Então era violento, você sentia? 

Jade (33 anos, negra, travesti): Eu tinha mais medo, medo de quando ele 

tampava a minha boca, medo de faltar uma respiração ali mesmo, de ele me 

matar ali, em mim só batia medo. 

 

Segundo Pfeiffer e Salvagni (2005), no início, o agressor se aproveita da 

confiança, da intimidade e até mesmo do grau de parentesco para praticar atos 

sexuais com a criança, podendo assim, no início, não causar dor ou incômodo. 

Sendo assim, a criança, por considerá-lo um ato de afeto, não se opõe ao 
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agressor. Após ganhar confiança e maior liberdade, o agressor passa a adotar 

métodos mais invasivos, desdobrando-se em uma experiência extremamente 

violenta, como ocorreu no caso citado anteriormente. 

Nesta vertente, o Caderno SECAD nº 5 cita as consequências desse tipo 

de violência no desenvolvimento do indivíduo durante a infância: 

 

Esse tipo de violência compromete a integridade física e psicológica de crianças 

e adolescentes, interferindo no seu desenvolvimento físico, psicológico, moral e 

sexual. No âmbito da família, constitui-se em uma violação ao direito à 

sexualidade e à convivência familiar protetora. É um ato delituoso que 

desestrutura a identidade da pessoa vitimada (Brasil, 2007, p. 23). 

 

Uma das entrevistadas narra as consequências da experiência violenta 

na infância (traumas, negação dos atos ocorridos, silêncio, dentre outras) e as 

consequências que carregou até sua vida adulta após o abuso perpetrado por 

seu pai e por um amigo da família. Relata que: 

 

Isabela (41 anos, negra/parda, heterossexual): (...) eu tenho um sonho, eu tenho 

um sonho que eu fui abusada. (...) E aí ela falou assim: foi realmente um 

sonho, ou isso é realidade? Aí quando ela falou isso tudo bagunçou na minha 

cabeça (...) Aí eu vivi o inferno dentro de mim. Aí eu gritava, e não aceitava e 

eu: não, isso é mentira, isso não é verdade, isso não pode ter acontecido. (...) E 

assim, às vezes também quando uma pessoa me maltratava, ao invés de eu 

ficar com raiva, eu sentia enjoo, vontade de vomitar (...). Eu não conseguia 

entender nem lidar com essa situação, aí que eu fui perceber que eram os 

abusos que eu tive (...). 

 

No caso de Isabela, seu sofrimento ficou acentuadamente marcado no 

corpo que sofre, por meio dos enjoos. Aqui, percebe-se que o sem sentido da 

violência que chega por meio de uma carícia sexual provocada por uma pessoa 

afetivamente importante deixa o sujeito confuso e desamparado. 

No decorrer da pesquisa, uma pequena porcentagem dos entrevistados 

sofreu experiências violentas, levando a traumas futuros na vida adulta. 

Percebe-se que nas entrevistas essas experiências ocorreram no âmbito 
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familiar, principalmente com homens no papel de violentadores. Assim, vimos 

que compreender a família apenas como lugar de proteção é uma forma de 

vulnerabilizar muitas crianças que ficam à mercê daqueles que deveriam 

protegê-las. 

Segundo Araújo (2002), o abuso sexual infantil é circundado por uma 

hierarquia, abarcando duas disparidades: de gênero e de geração. O habitual é 

que essa violência venha de uma figura masculina violadora. De acordo com 

Silva (2018): “Essa questão de gênero que determina o homem como principal 

agressor, não deve ser considerada como algo natural, no sentido de que todo 

homem é agressor, mas sim como algo cultural que tem suas raízes no 

machismo” (p. 353). 

Conforme Junior e Ramos (2010, p. 73), “o adulto, indivíduo 

sexualmente maduro, portanto hábil para distinguir as consequências de seus 

atos, diante desta imaturidade da criança, a toma como um objeto capaz de 

satisfazer seus desejos”. Iniciando uma parceria desigual, abarcada por 

coações e intimidações, muitas vezes acompanhada de um pacto do segredo, 

pacto esse que pode fazer você se sentir importante, desejada e validada.  

Durante as entrevistas realizadas, obtivemos exemplos que reforçam a 

ideia da existência de uma troca de segredos entre adulto e criança. Uma das 

participantes, em sua entrevista, relata que quando sofreu o abuso sexual, 

sentia-se como se tivesse algo importante com a pessoa (violador). “Como era 

criança, tinha essa coisa de ter um segredo com um adulto” e isso a fazia se 

sentir prestigiada, como se tivesse mais valor. 

O comportamento sexual manifestado durante as brincadeiras com 

outras crianças pode ser considerado como egossintônico, ou seja, quando está 

de acordo e é aceitável para o ego dos pares. Já comportamentos sexuais 

violentos com pares adultos são considerados egodistônicos, isto é, quando 

estão em conflito, ou dissonantes, com as necessidades e objetivos do ego 

(Zimerman, 2004). Essa diferença pode ficar evidente para a criança. É 

comum que as brincadeiras sexuais consideradas saudáveis com outros pares 

fiquem mais distantes na memória ou percam espaço quando da vivência de 

situações violentas com adultos. Em uma das entrevistas, uma participante 

relata que sentiu o peso dessa possibilidade quando diz: “Aí agora indo na 
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psicóloga, que eu tô voltando a não deixar que essas lembranças que eram 

divertidas por causa das outras fiquem lembranças ruins” (Brenda, 22 anos, 

parda, heterossexual).  

Por outro lado, a experiência sexual da criança com o adulto é diferente 

e violenta no sentido de que a relação que se estabelece é hierárquica e 

desigual. Junqueira (1999) reafirma a vulnerabilidade da criança ao apontar 

que, nesta situação, "a criança abusada sexualmente deixa de ser sujeito e 

passa a ser submetida" (p. 57). Partindo desta perspectiva, no ato sexual com 

um adulto, a criança seria objeto e não sujeito.  

Nesse sentido, foi possível observar, em uma das entrevistas realizadas, 

a combinação de três aspectos mencionados: a imposição de força por parte do 

adulto, um repertório rudimentar para lidar com tais situações e a 

consequente sensação de vulnerabilidade. A participante relatou que com seis 

anos de idade foi vítima de abuso sexual:  

 

Isabela (41 anos, negra/parda, heterossexual): Chegou lá ele me colocou num 

banquinho, ele sentou, me colocou no colo dele, e aí ele começou a me tocar, e 

eu não fazia nada, só empurrava a mão dele (...). Eu lembro só que eu chorava 

calada, estava escorrendo lágrima, mas eu não falava, eu não gritava, eu não 

fazia nada. Era como se eu estivesse permitindo que ele fizesse aquilo comigo 

(...). Ele me vestiu a roupa bem rápido e falou assim: “menina, vou te falar 

uma coisa, você não conta isso pra ninguém, senão eu vou te dar uma surra”. 

E eu não contei, aí eu calei a boca, não contei nunca mais. Imagina, eu me calei 

mesmo. 

 

A experiência narrada nos remete ao que foi abordado por Silva (2015): 

"o caráter traumático e patogênico de uma recordação decorre do fato de não 

ter havido nenhuma reação, nem motora, tampouco verbal, ao acontecimento, 

ficando o afeto ligado à recordação e esta excluída da cadeia de 

representações" (p. 50). Ademais, a autora pontua que mesmo numa situação 

de passividade física, a criança participa psiquicamente, uma vez que 

sensações foram despertadas, embora não integradas. Diante de 

acontecimentos assim, a criança é confrontada com o excesso e convocada a 

lidar com questões para as quais não está preparada. Este transbordamento de 
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excitação está muito relacionado à vivência de desamparo do ego, o que 

provoca angústia e danos à simbolização e elaboração do sujeito, levando à 

formação de sintomas. Então, a situação se torna traumática, pois o psiquismo 

da criança não suporta a carga afetiva que acompanha a experiência. 

Outros traumas ainda podem advir da situação de abuso, uma vez que 

não raro há uma recusa em acreditar que houve uma violência sexual. O 

primeiro tempo do trauma advém da situação em si. Um segundo tempo do 

trauma acontece quando a criança recorre a um adulto em que confia e este a 

desacredita, agindo de maneira que a impossibilite de atribuir um sentido ao 

que ocorreu. Logo, o ego do sujeito fica fragilizado, uma vez que é atacada a 

capacidade que a pessoa tem de se perceber, de aceitar algo como real e de 

discriminar como própria uma sensação corporal (Silva, 2015). 

Estes aspectos reforçam a importância e a necessidade de a criança ter 

abertura para falar com os adultos de sua confiança sobre questões 

relacionadas à sexualidade, o que possibilitará o esclarecimento de dúvidas e 

orientações necessárias, além de que o estabelecimento de uma relação segura 

serve de proteção e acolhimento diante de situações que provoquem angústia e 

medo (Silva, 2018). 

CONCLUSÃO 

Por meio do estudo em questão, buscamos investigar os sentidos 

atribuídos por adultos às experiências sexuais, violentas e não violentas, 

vividas na infância. Partimos do pressuposto de que o universo infantil dialoga 

com o campo da sexualidade, mas que há um exército social que busca regular 

as condutas infantis, de modo a distanciar o universo infantil das práticas e 

dos discursos engendrados pela sexualidade. Tal movimento abandona a 

infância que, sem suporte para lidar com as questões sexuais, se vulnerabiliza 

frente à possibilidade da violência sexual, bem como se fragiliza frente ao 

impedimento de viver plenamente seus direitos sexuais.  

Os resultados apontaram para a presença de diversas experiências 

sexuais vividas na infância – conversas, brincadeiras, carícias –, mas que 

ocorreram mais no âmbito da interação lúdica do que na esfera da 
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genitalidade. Os participantes apontaram as práticas e táticas utilizadas para 

dialogar com essa questão, bem como as parcerias e os contextos de vivência 

da experiência. Não obstante, alguns participantes mencionaram situações em 

que viveram interações violentas, nesse caso, com parcerias intergeracionais, 

bem como narraram os efeitos traumáticos advindos dessas cenas.  

Em resumo, foi possível perceber como as experiências lúdicas 

intrageracionais e não violentas podem ser prazerosas e saudáveis, pois fazem 

parte do repertório de crianças que buscam conhecer a vida e seus corpos. Por 

outro lado, percebemos como as práticas intergeracionais e violentas, quase 

sempre vivenciadas no âmbito intrafamiliar, são produtoras de intenso 

sofrimento psíquico. Nessa investigação, observamos que meninas negras e 

pobres na primeira infância são mais violadas do que os meninos, bem como 

as crianças que escapam ao ideário cis e binário de gênero.  

Entendemos que a principal limitação deste estudo diz respeito ao fato 

de falarmos da infância sem escutarmos diretamente as crianças. Assim, para 

estudos futuros, seria de grande relevância que as crianças pudessem 

participar mais ativamente enquanto sujeitos da pesquisa, narrando suas 

experiências, pois entendemos que há muito a ser dito por elas sobre o tema. 

Como a média de idade dos participantes é de cerca de 40 anos, o conteúdo 

aqui apresentado remete à infância vivida nesse período. Assim, ouvir as 

crianças de hoje seria interessante no sentido de compreendermos questões 

atuais, tais como a influência da internet, da pornografia e das redes sociais na 

experiência infantil com a sexualidade.  

Municiados com os dados em questão, concluímos que é necessário e 

urgente pautarmos o tema da sexualidade, de modo que as crianças possam 

ser amparadas no que diz respeito à descoberta da própria sexualidade, 

podendo dialogar e refletir acerca dessa dimensão, mas também serem 

protegidas contra violações sexuais. Para tanto, a escola parece ser um espaço 

profícuo para a realização desse tipo de intervenção. Assim, a formação 

continuada dos profissionais da educação que inclua as questões ligadas à 

sexualidade pode ser um caminho interessante na construção desse caminho.
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